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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

REF: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE TIRAS DE MEDIÇÃO DE GLICEMIA CAPILAR. 

SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde  

PROCESSO: 0592/2026 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

Paula Alves de Medeiros, matricula: 01436-7, cargo: Diretora Assistência Farmacêutica, e-

mail: cafouropreto@gmail.com   

 

Andreza Maciel Morinig de Freitas, matrícula: 01403-6, cargo: almoxarife, e-mail: 

cafouropreto@gmail.com 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preço para aquisição de tiras de glicemia, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

 

2. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO QUANT. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

TIRA 

REAGENTE 

DE MEDIÇÃO 

DE GLICEMIA 

CAPILAR 

TIRA REAGENTE COMPATIVEL COM 

O MODELO ACCU CHEK ACTIVE 

PARA MONITOR DE GLICEMIA QUE 

FACA APRESENTACAO DO 

RESULTADO ATRAVES DE MONITOR 

PORTATIL EM ATE 10 SEGUNDOS. 

FAIXA DE MEDICAO DE 10 A 600 

MG/dL, QUE PERMITA COLETA DA 

AMOSTRA COM A TIRA FORA DO 

MONITOR COM UTILIZACAO DE 

2.200.000 R$0,4726 
R$ 

1.039.720,00 

mailto:cafouropreto@gmail.com
mailto:administracao.psf@ouropreto.mg.gov.br
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AMOSTRA SANGUINEA IGUAL OU 

INFERIOR A 2,5 MICROLITROS 

APLICADA DIRETAMENTE NA TIRA. 

ABRANGENCIA DE 

COMPATIBILIDADE COM 4 

AMOSTRAS DE ACESSO: CAPILAR, 

VENOSO ARTERIAL E NEONATAL. 

EMBALADO EM RECIPIENTE 

ESPECIFICO QUE GARANTA SUA 

INTREGUIDADE CONTENDO 

EXTERNAMENTE DADOS DE 

IDENTIFICACAO, PROCEDENCIA, 

DATA DE VALIDADE, NUMERO DO 

LOTE E REGISTRO NO MINISTERIO 

DA SAUDE. 

OBS.: O APARELHO JA 

DISPONIBILIZADO AOS USUARIOS 

DOS SERVICOS MUNICIPAIS DE 

SAUDE E DO MODELO ACCU CHEK 

ACTIVE  

 

3.   

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

3.2. A contratação está alinhada com o planejamento estratégico e subsidiada em 

programa/ação prevista na lei orçamentária vigente no exercício. 

3.3. A presente contratação visa à formação de Ata de Registro de Preços para aquisição de 

tiras reagentes para medição de glicemia capilar, exclusivamente da marca Accu-Chek 

Active, destinadas ao atendimento das demandas das unidades de saúde do Município de 

Ouro Preto-MG, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

3.4. A padronização da marca Accu-Chek Active justifica-se pelo fato de que os glicosímetros 

atualmente em uso na rede municipal de saúde são todos compatíveis com essa 

tecnologia, sendo imprescindível a manutenção da uniformidade do sistema, a fim de 

garantir a continuidade, confiabilidade e segurança nos procedimentos de 

monitoramento glicêmico dos pacientes atendidos. 
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3.5. A escolha da marca também se fundamenta em critérios técnicos e de compatibilidade, 

uma vez que o uso de tiras de marcas não compatíveis comprometeria o funcionamento 

dos aparelhos, geraria riscos à saúde dos usuários e resultaria em desperdício de recursos 

públicos, seja pelo descarte inadequado de insumos, seja pela necessidade de 

substituição dos equipamentos existentes. 

3.6. A Secretaria Municipal de Saúde de Ouro Preto-MG tem como responsabilidade 

assegurar a oferta contínua de insumos essenciais à assistência em saúde, especialmente 

no acompanhamento de pacientes com diabetes mellitus, em insulinoterapia, cuja 

monitorização da glicemia é fundamental para controle clínico e prevenção de 

complicações agudas e crônicas. 

3.7. A ausência desse insumo pode levar à interrupção de tratamentos, à desestabilização 

de quadros clínicos e ao comprometimento do atendimento de urgência e emergência, 

causando prejuízos à saúde dos pacientes e sobrecarga no sistema público. 

3.8. Diante disso, justifica-se a abertura do presente procedimento licitatório com base na 

necessidade de garantir o abastecimento regular de tiras reagentes compatíveis com os 

equipamentos em uso, por meio de empresa especializada no fornecimento de material 

médico-hospitalar, respeitando os princípios da continuidade do serviço público, 

economicidade, eficiência e interesse público, conforme preceitos da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução, como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: A contratação para aquisição de tiras reagentes de glicemia da marca Accu-

Chek Active deverá observar os princípios da sustentabilidade, conforme previsto no art. 11, 

inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece como diretriz da contratação pública a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

Nesse sentido, o fornecedor deverá adotar práticas que contribuam para a redução de 

impactos ambientais e para a melhoria da eficiência na utilização de recursos. 

Especificamente, serão considerados os seguintes aspectos: 

• Gestão adequada de resíduos: As embalagens das tiras devem ser minimizadas quanto 

ao uso de materiais plásticos, ser recicláveis ou possuir orientações claras sobre 

descarte ambientalmente correto. 
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• Compatibilidade com equipamentos existentes: A padronização da marca Accu-Chek 

Active evita o descarte precoce de glicosímetros atualmente em uso nas unidades de 

saúde, contribuindo para a diminuição de resíduos eletrônicos e para o uso racional 

dos recursos públicos. 

• Cadeia logística otimizada: A empresa fornecedora deverá garantir transporte e 

acondicionamento adequados dos produtos, preferencialmente com uso de materiais 

sustentáveis e práticas logísticas que minimizem a emissão de carbono. 

• Boas práticas de fabricação e responsabilidade socioambiental: Será considerado 

como critério positivo o fornecimento por empresas que possuam certificações 

ambientais (como ISO 14001) e políticas públicas de responsabilidade social e 

ambiental. 

Esses requisitos visam alinhar a contratação à política de saúde pública e à responsabilidade 

ambiental, promovendo a eficiência operacional com o menor impacto possível ao meio 

ambiente. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): Justifica-se a 

indicação da marca Accu-Chek Active para as tiras reagentes de glicemia, em razão da 

necessidade de compatibilidade com os glicosímetros atualmente utilizados nas unidades de 

saúde do Município de Ouro Preto-MG. A padronização dos equipamentos e insumos visa 

assegurar a precisão dos resultados, a continuidade do tratamento dos pacientes e a 

eficiência na prestação do serviço público de saúde, evitando riscos à segurança dos usuários 

e desperdício de recursos públicos. Trata-se, portanto, de uma especificação tecnicamente 

motivada, conforme permitido pelo art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

Da exigência de amostra: Não será exigida a apresentação de amostra para o objeto desta 

contratação, considerando as características do produto e o histórico de utilização pela 

Administração Pública Municipal. 

 

Nos termos do art. 41, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, a exigência de amostra ou 

prova de conceito constitui faculdade da Administração, condicionada à previsão no 

instrumento convocatório e à justificativa da necessidade de sua apresentação. De igual 

modo, o § 3º do art. 17 da referida Lei prevê que a Administração poderá, em relação ao 

licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta 

mediante homologação de amostras, exame de conformidade, prova de conceito ou outros 

testes de interesse da Administração. 

No presente caso, a exigência de amostra não se demonstra necessária para a adequada 

aferição da qualidade e da conformidade do objeto, uma vez que se trata de produto já 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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utilizado regularmente pelo Município de Ouro Preto, cujas características, especificações 

técnicas, desempenho e adequação às necessidades da Administração já são conhecidos pela 

equipe responsável pela contratação. 

 

Ademais, o objeto encontra-se suficientemente caracterizado no Termo de Referência, 

mediante a definição de especificações, requisitos e condições de fornecimento capazes de 

permitir a análise objetiva da conformidade das propostas, em observância aos princípios da 

legalidade, isonomia, competitividade, eficiência e seleção da proposta apta a gerar o 

resultado mais vantajoso para a Administração, previstos no art. 5º e em consonância com os 

objetivos estabelecidos no art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A não exigência de amostra também se mostra compatível com a busca pela ampliação da 

competitividade e pela racionalização dos procedimentos, evitando a imposição de obrigação 

aos licitantes que, diante das circunstâncias concretas da contratação, não acrescentaria 

elemento relevante à avaliação da conformidade do objeto. 

 

Ressalta-se que a dispensa da apresentação de amostra não afasta a obrigação de o futuro 

contratado fornecer produto integralmente compatível com as especificações estabelecidas 

neste Termo de Referência. A Administração manterá os mecanismos de controle e 

fiscalização previstos na legislação e no instrumento contratual, inclusive mediante 

conferência do produto no momento do recebimento, verificando sua correspondência com 

as características e requisitos contratualmente estabelecidos. 

 

Nesse sentido, o art. 41, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 prevê, inclusive, a possibilidade de a 

Administração vedar a contratação de marca ou produto quando houver comprovação, 

mediante processo administrativo, de que produtos anteriormente adquiridos e utilizados 

não atenderam aos requisitos indispensáveis ao cumprimento da obrigação, reforçando a 

relevância do histórico de utilização do objeto pela Administração como elemento de 

avaliação. 

 

Diante do exposto, considerando que (i) o produto já é utilizado pelo Município de Ouro 

Preto; (ii) suas características e desempenho são previamente conhecidos pela 

Administração; (iii) o Termo de Referência contém especificações técnicas suficientes para a 

aferição objetiva da conformidade do objeto; e (iv) não foi identificada necessidade técnica 

que justifique a apresentação prévia de amostra, conclui-se pela não exigência de 

apresentação de amostra no presente processo licitatório, sem prejuízo da fiscalização e da 
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verificação da conformidade dos produtos por ocasião do recebimento e durante a execução 

contratual. 

A opção pela não exigência de amostra fica, assim, expressamente motivada nos autos do 

processo de contratação, em observância à Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

Da exigência de carta de solidariedade 

5.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 

Subcontratação 

5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

 

Garantia da contratação 

5.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

A entrega dos materiais será feita de forma parcelada, de acordo com a ordem de 

fornecimento e nota de Empenho emitida pela secretaria e enviada ao vencedor do 

Processo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, após solicitação da Secretaria Municipal 

de Saúde (SMS) no Almoxarifado da Secretaria de Saúde – Medicamentos – Central de 

Abastecimentos Farmacêutica, que fica situado à Rua Hugo Soderi, 21 – Saramenha – 

(Fundação Aleijadinho), Ouro Preto – CEP: 35.402-492. 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O gestor deverá respeitar todas as normas contidas no Decreto Municipal 5.176/18; 

7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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7.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.8. Fica designado como fiscal a servidora Andreza Maciel Morinig de Freitas, almoxarife, 

lotada no Almoxarifado da Secretaria de Saúde – Medicamentos – Central de 

Abastecimentos Farmacêutica, matrícula 01403-6. 

7.9. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto 

Municipal 5.176/18, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

7.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º); 

7.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção; 

7.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

7.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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7.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual; 

 

7.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

7.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

 

Gestor do Contrato 

7.12. Fica designado como gestora a servidora Paula Alves de Medeiros, diretora de Assistência 

Farmacêutica – farmacêutica, lotada no Almoxarifado da Secretaria de Saúde – 

Medicamentos – Central de Abastecimentos Farmacêutica, matrícula 01436-7; 

7.13. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no Decreto Municipal 

5.176/18, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

7.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

7.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais; 

7.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

7.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso; 

7.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

7.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período; 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

8.10.1. o prazo de validade; 

8.10.2. a data da emissão; 

8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.10.5. o valor a pagar; e 

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.   

8.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 

8.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês, contado da finalização 

da liquidação da despesa, obedecendo os critérios do Capítulo X da Lei 14.133/21, e ao 

cronograma de pagamento da Secretaria de Fazenda, conforme seção anterior; 

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, registro de preços com adoção do 

critério de julgamento pelo Menor Preço. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será de forma parcelada de acordo com a demanda da 

secretaria municipal de saúde. 

 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

9.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

9.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

9.10. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.11. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.12. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é R$1.039.720,00 (um milhão trinta e nove mil 

setecentos e vinte reais). 

10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo. 

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

10.2.3. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento. 

11.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 

DOTAÇÃO 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FICHA 

FONTE DE 

RECURSO 

CÓDIGO 

APLICAÇÃO 

02.35.01.10.303.0111.2217 3.3.90.30.00 1613 1.500.000 1002 

02.35.01.10.303.0111.2217 3.3.90.30.00 1613 1.600.000 0000 

02.35.01.10.303.0111.2217 3.3.90.30.00 1613 1.621.000 0000 

02.35.01.10.303.0111.2217 3.3.90.30.00 1613 2.621.000 0000 

 

 

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

12.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato 

em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei 

Federal nº 13.709/2018. 

12.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do 

artigo 5º, VI da Lei nº 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos 

termos do artigo 5º, VII da Lei nº 13.709/2018. 

12.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela 

CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do 

objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses 

dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma 

incompatível com as finalidades e prazos acordados. 

12.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias 

úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações 

de tratamento de dados pessoais. 

12.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, 

tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe 

serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e 

boas práticas existentes. 

12.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a 

conformidade da CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de 

dados pessoais referentes à execução deste contrato. 

12.7. A CONTRATADA somente transferirá dados pessoais e dados pessoais sensíveis à 

CONTRATANTE quando houver o consentimento específico do titular, ressalvada as hipóteses 

de dispensa de consentimentos previstos na Lei Federal nº 13.709/2018. 

12.8. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou 

preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes, suas alterações e 

regulamentações posteriores. 

12.9. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das 

obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser 

aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação. 

12.10. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA que preencha o Relatório de 

Impacto à Privacidade - RIPD, caso entender que o serviço a ser prestado tenha riscos para os 

dados pessoais a serem coletados. 

12.11. A CONTRATADA deverá realizar o descarte dos dados pessoais, de forma, segura, após 

o término do contrato ou quando deixarem de ser necessários ou pertinente para a execução 

do presente contrato. 

12.12. A não observância de qualquer disposição da Lei Federal nº 13.709/2018 implicará 

responsabilidade solidária, salvo as exceções previstas no art. 43 da Lei Federal nº 

13.709/2018. 



SECRETARIA DE SAÚDE  
Rua Mecânico José Português, 240 – São Cristóvão. 
Ouro Preto/MG – 35400-000 
 
 
 

 
 
 

 
 

12.13. A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes da violação da segurança dos 

dados, quando comprovadamente deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 

46 da Lei Federal nº 13.709/2018. 

12.14. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

12.15. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

12.16. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

12.17. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

12.18. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

12.19. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.20. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

12.21. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.22. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

12.23. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

12.23.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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12.24. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.25. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

13.1. São obrigações do Contratante: 

13.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

13.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

13.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

13.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

13.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

13.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

13.8. Cientificar o órgão de representação judicial da prefeitura (Departamento de Atos e 

Contratos DACAD) para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste. 

13.10. A Administração terá o prazo de15 (quinze)dias uteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

13.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze)dias uteis. 

13.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

13.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

14.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

14.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

14.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

14.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

14.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

14.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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14.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

14.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

14.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

14.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

14.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

14.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

14.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

14.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato; 

14.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

14.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

14.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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15. PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

Ouro Preto, 01 de outubro de 2026. 

 

 

Paula Alves de Medeiros 

Matrícula: 01436-7 

Farmacêutica/ Diretora de Assistência Farmacêutica 

 

 

Andreza Maciel Morinig de Freitas 

Matrícula: 01403-6 

Almoxarife 

 

 

Leandro Leonardo de Assis Moreira 

Matrícula: 45032 

Secretário Municipal de Saúde 
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